
 
 

Assessoria Especial de Promoção para o Trabalho Decente 

 

Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Escravo 

  06 de junho de 2016 

Edifício Martinelli, auditório do 26º andar – Avenida São João, 53 – Centro – São 

Paulo 

 

 

ATA XXIII REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

Membros Presentes: Marina M. Novaes (SMDHC); Rodrigo Teruel (SMDHC) Marília 

Ramos (Repórter Brasil); Rosane Tanabe (ABIT); Roque Pattussi (CAMI); Marília Xavier 

(NDH FESPSP); Edleide Ramos (SMPM); Ismael Chaves (SMPIR); Marie Laure Jeanty 

(USIH); Evelise Carvalho (SMPED); Maria Luiza Brout (SMPED); Maria Cristina Corral 

(SMPM); Kelly B. Domingos (CUT SP); Tatiana Simonetti (MPT); Silvana Abramo 

(AMATRA-2); Laura Godoy (UGT-SP); Gustavo Garcia (UGT-SP); Caio Borges (Conectas); 

Erico Oliveira (DPU); Flaviana Serafim (CUT SP); Fedo Bacourt (USIH) Léa Marques 

(SDTE). 

  

PAUTA: 

1) Apresentação da Agenda Municipal do Trabalho Decente 

2) Curso na EMASP 

3) Edital de Banco de Projetos 

4) Fórum Social Mundial de Migrações 

5) Semana Mundial de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

6) Dia Mundial contra o Trabalho Infantil 



7) Presidência da COMTRAE 

8) 2ª Formação de monitores do programa Trabalho, Justiça e Cidadania - CAMI 

9) Situação dos Haitianos em São Paulo 

10) Despedida Erico Oliveira (Defensoria Pública da União) 

11) Informes 

 

1) Apresentação da Agenda Municipal do Trabalho Decente 

A Sra. Marina Novaes iniciou a reunião cumprimentando a todas e todos, e 

apresentou a Sra. Léa Marques (SDTE), Secretária Executiva do Comitê Gestor da 

Agenda Municipal do Trabalho Decente. A Sra. Léa apresentou a agenda aos 

membros presentes. Esta foi elaborada através de diálogo tripartite ampliado, 

composto por 30% de empregadores, 30% do poder público, 30% de trabalhadores 

e 10% de representantes de movimentos sociais. Dentre as três prioridades da 

agenda, está a Erradicação do Trabalho Escravo e a Eliminação do Trabalho Infantil. 

No eixo de que trata do Trabalho Escravo, o Plano Municipal para a Erradicação do 

Trabalho Escravo consta como iniciativa em andamento. A construção da agenda 

foi baseada no diagnóstico realizado pela OIT sobre o Trabalho Decente no 

município de São Paulo.  

A Dra. Silvana Abramo (AMATRA-2) elogiou a iniciativa de criação da agenda e 

sugeriu que o sistema de justiça fosse integrado ao comitê gestor. A Dra. Tatiana 

Simonetti (MPT) também ressaltou a importância dessa política pública, e também 

pediu para o Ministério Público do Trabalho ser integrado ao comitê. Ambas 

ponderaram que seria importante algum tipo de articulação com o poder 

legislativo. O Sr. Roque Pattussi (CAMI) também elogiou a agenda municipal, 

porém disse que é necessária a participação de membros da sociedade civil que 

trabalhem com imigrantes. A Sra. Léa agradeceu a sugestão dos membros e se 

comprometeu a convidá-los a participarem das próximas reuniões.   

 

2) Curso na EMASP 

A Sra. Marina passou a palavra para o Sr. Ismael Chaves (SMPIR) que participou 

do primeiro curso sobre trabalho escravo na Escola Municipal da Administração 

Pública de São Paulo, EMASP, ministrado pelos auditores do trabalho do Ministério 



do Trabalho e Previdência Social. O Sr. Ismael disse que gostou muito do curso e 

sugeriu que a carga horária fosse ampliada para que mais temas pudessem ser 

abordados. O Sr. Rodrigo Teruel (SMDHC), que acompanhou a aula, disse que o 

feedback do primeiro curso foi muito positivo, sendo as únicas críticas recebidas 

relacionadas a sua duração de 4 horas. Foi sugerido por muitos participantes que o 

curso fosse estendido por mais horas ou que houvesse mais módulos. O próximo 

curso será realizado no dia 11 de junho, às 14h e será ministrado pelos 

coordenadores do programa Escravo, Nem Pensar! da ONG Repórter Brasil Natalia 

Suzuki e Tiago Casteli. 

 

3) Edital de Banco de Projetos 

A Sra. Marina informou que os 6 projetos recebidos foram avaliados e os 

pareceres técnicos enviados às instituições inscritas. Disse que os projetos estão 

bons e que após a avaliação final irá disponibilizar um resumo executivo no site da 

COMTRAE. 

 A Sra. Marina sugeriu a Sra. Tatiana Simonetti (MPT) que fosse firmado um 

termo de cooperação entre a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania (SMDHC) e o Ministério Público do Trabalho (MPT) a fim de formalizar o 

banco de projetos. A Sra. Tatiana concordou e sugeriu que fosse marcado um 

encontro entre o Procurador-Chefe do MPT e o Secretário Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania.  

 

4) Fórum Social Mundial de Migrações 

A Sra. Marina informou que uma atividade da COMTRAE foi inscrita no Fórum 

Social Mundial de Migrações (FSMM) com o tema “Políticas Públicas Municipais 

para a Erradicação do Trabalho Escravo”, e sugeriu que fosse criada uma comissão 

temática para a elaboração da atividade. Além da SMDHC, a Secretaria Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial, Fundação Escola de Sociologia e Política de São 

Paulo, União Geral dos Trabalhadores e Repórter Brasil participarão da comissão 

temática.  

O Sr. Gustavo Garcia (UGT), que faz parte da comissão organizadora do FSMM, 

informou que 119 atividades já foram inscritas e que prevê que até o fim do prazo 



de inscrições, esse número pode chegar até 150. Disse também que essas 

atividades auto-gestionadas serão realizadas em 25 salas disponíveis durante os 

três dias do fórum.   

 

5) Semana Mundial de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

A Sra. Marina informou que o Gabinete de Gestão Integrada da Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana já sinalizou apoio à COMTRAE na elaboração de 

atividades durante a Semana Mundial de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 

Disse que novamente diversos monumentos da cidade serão iluminados com a cor 

azul. A Dra. Silvana sugeriu que fosse feitos vídeos para veicular nos terminais 

rodoviários e aeroportos da cidade de São Paulo. A Sra. Marília Ramos (Repórter 

Brasil) destacou que deveria ser observado se há restrições eleitorais para 

realização de tal campanha. Sugeriu, além disso, que as peças da campanha fossem 

feitas também em outras línguas como inglês e espanhol, a fim de obter maior 

alcance de público. 

 A SMDHC sugeriu que esses vídeos também circulassem na TV Ônibus e no 

Canal Cidadão das UBS. 

 

6) Dia Mundial contra o Trabalho Infantil 

A Sra. Marina informou que está sendo organizada uma bicicletada contra o 

trabalho infantil no dia 12 de junho, realizada pela SMADS e MPT, em parceria com 

a SMDHC.  

Também informou que a campanha Fashion Experience: Consumo Consciente  

Contra o Trabalho Infantil, organizada pelas ONGs Fashion Revolution e 27 Million 

em parceria com o MPT e com apoio da SMDHC será montada no dia 16 de junho 

com foco na conscientização contra o Trabalho Infantil, e ficará instalada na Praça 

das Artes até o dia 24/06. 

 

7) Presidência da COMTRAE 

O Sr. Roque informou que o CAMI propõe candidatura à presidência da 

COMTRAE.  

 



8) 2ª Formação de monitores do programa Trabalho, Justiça e Cidadania - CAMI 

O Sr. Roque informou que no dia 14 de maio ocorreu a 2ª Formação de 

monitores do programa Trabalho, Justiça e Cidadania com 56 monitores do CAMI. 

Disse que os magistrados ministraram breves palestras aos monitores, onde temas 

como registro em carteira, salários e demais direitos trabalhistas foram abordados, 

destacando-se os direitos da mulher trabalhadora e a proteção da infância, direitos 

humanos e trabalho degradante. 

Ele e a Dra. Silvana relataram o caso de dois imigrantes que se reconheceram 

como vítimas de trabalho escravo e pediram auxílio para denunciar o caso. 

 

9) Situação dos haitianos em São Paulo 

O Sr. Fedo Becourt (USIH) relatou que diversos haitianos tem procurado sua 

organização para relatar violações de direitos trabalhistas e suspeitas de trabalho 

escravo. Ele disse também que tem casos de imigrantes haitianos que chegaram a 

pagar até R$4.500,00 para um escritório de assistência consular conseguir o visto.  

Foi sugerido marcar uma reunião entre o sindicato da construção civil (UGT vai 

passar o contato), DPU, MPT, SMDHC e USIH para conversarmos a respeito dessas 

situações. 

 

10) Despedida Erico Oliveira (Defensoria Pública da União) 

O Sr. Erico Oliveira despediu-se da COMTRAE após cerca de um ano de trabalho 

junto à comissão, pois será transferido para Porto Velho, Rondônia. Agradeceu a 

todos os membros pela experiência de trabalho conjunto. Os e as integrantes da 

COMTRAE agradeceram o Sr. Erico pelo trabalho, disponibilidade, dedicação e 

apoio às instituições parceiras. 

 

11) Informes 

 A Dra. Silvana informou que no dia 17 de junho ocorrerá o Seminário:  

“Exploração sexual e tráfico de pessoas: aspectos relacionados ao 

trabalho escravo e infantil”, com a presença da Secretária Adjunta da 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania Djamila Ribeiro, 

entre outrxs.  



 O Sr. Roque informou:  

o o CAMI está acompanhando cerca de 40 famílias de imigrantes 

na ocupação do cine Marrocos.  

o Problemas com o acolhimento de imigrantes pelos serviços 

sócio-assistenciais pelo restrito horário de trabalho. Como 

encaminhamento, ele oficiará a Assessoria Especial para 

Promoção do Trabalho Decente. 

o Que no dia 6 de julho será realizado o I Diálogo de Participação 

Social, promovido pelo Conselho Nacional de Imigração (CNIg)) 

o A concentração para a marcha de abertura do Fórum Social 

Mundial de Migrações será no vão livre do MASP, no dia 7 de 

julho, às 10h.  

 A Sr. Marie Laure Jeanty (USIH) informou que no dia 15 de junho 

ocorrerá o seminário “Fronteiras em movimento: deslocamentos e 

outras dimensões do vivido – Os haitianos em São Paulo”  

 Foi informado por Caio Borges (Conectas) e Marilia Ramos (Repórter 

Brasil) que a liminar que suspendia a divulgação da lista de 

empregadores flagrados utilizando mão-de-obra escrava foi suspensa 

pelo Superior Tribunal Federal.  

 O Sr. Caio Borges informou que o relatório da ONU sobre os direitos 

trabalhistas no Brasil foi divulgado. Ficou responsável por enviá-lo aos 

membros da COMTRAE.  

 A Dra. Silvana informou que a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA) julgará entres 

os dias 6 e 7 de junho a utilização de mão de obra análoga a de 

trabalho. Os supostos crimes foram identificados em uma propriedade 

particular no Pará, a Fazenda Brasil Verde, desde a década de 1980. 

 

 

 

 


